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RECURSO VOLUNTÁRIO 

AUTO DE INFRAÇÃO Nº 56930 

RECORRENTES:  HALTER NATIVA SERVIÇOS E COMÉRCIO 

Senhor Presidente e demais membros do Conselho de Contribuintes: 

Iniciou-se o processo em epígrafe por meio do Auto de Infração nº 56930 lavrado 

por ter sido constatado durante a ação fiscal documentada nos autos do processo 

nº 0300018803/2019 que o contribuinte não atendeu as intimações nº 10639, 10686 

e 10714, descumprindo o art. 104 da Lei nº 2597/08.  

Insurgiu-se contra a autuação em 12/11/2019 alegando que o Fiscal teve acesso 

a outros meios para aferir o crédito tributário devido e que a autuação estaria 

descumprindo o princípio da capacidade contributiva.  

A decisão de primeira instância rejeitou os argumentos da Impugnação. 

Contra essa decisão o contribuinte apresentou Recurso Voluntário em 

12/11/2020 repisando os argumentos da peça impugnativa. 

É o relatório. 

Passo a analisar a matéria devolvida para este Conselho. 

O Auto Regulamentar guerreado tem como fundamento o não atendimento das 

intimações nº 10639, 10686 e 10714. 

A infração e sua respectiva sanção encontram-se previstas no art. 104 e 121, com 

a redação dada pela Lei nº 3252/2016, do Código Tributário Municipal: 

Art. 104 É obrigação de todo contribuinte, representante ou preposto exibir os livros 

contábeis, fiscais e comerciais, os comprovantes da escrita e os documentos instituídos por 

Lei ou Regulamento e prestar informações e esclarecimentos sempre que os solicitem os 
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servidores fiscais, no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data da intimação. (Redação dada 

pela Lei nº 3252/2016) 

(...) 

Art. 121. O descumprimento das obrigações acessórias previstas na legislação do Imposto 

sujeita o contribuinte ou o responsável às seguintes multas: 

IV - relativamente à apresentação de informações econômico-fiscais de interesse da 

administração tributária e às guias de pagamento do Imposto 

c) não atendimento ou atendimento parcial à intimação, resistência ou recusa na exibição 

de livros e outros documentos fiscais: 

3. multa de valor igual à Referência M10, pelo não atendimento da terceira intimação, 

bem como pelo não atendimento de cada intimação posterior. (Redação dada pela Lei nº 

3252/2016) 

A peça recursal não apresentou qualquer fato ou argumento apto a infirmar a 

constatação que fundamentou a lavratura do presente Auto de Infração acerca 

do não atendimento das intimações. 

A recorrente não nega o fato de que não respondeu às intimações e não apresenta 

justificativa para sua conduta, limitando-se a argumentar que o Fiscal poderia ter 

acesso a outros instrumentos administrativos aptos para apuração de valores 

devidos. 

Vislumbrando a perfeita subsunção dos fatos ocorridos à norma proibitiva, ao 

Fiscal autuante restou aplicar a sanção prevista em lei, que após revisão efetuada 

pela primeira instância, foi atualizada adequando-se à lei aplicável ao caso. 

Os fatos apurados bem como os fundamentos que justificaram tal medida 

encontram-se descritos no corpo do referido documento fiscal em detalhamento 
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mais que suficiente para sua compreensão e com a respectiva exposição das 

consequências jurídicas previstas. 

As genéricas alegações de que o Auto guerreado carece de fundamentação legal 

encontram óbice na leitura do corpo do documento fiscal que expõe claramente 

o descumprimento de obrigação acessória que motivou sua lavratura, que em 

momento algum foi questionado no Recurso Voluntário.  

As alegações acerca do caráter confiscatório da multa, que atribuiria caráter 

inconstitucional à sua cobrança por tratar-se de medida desproporcional, não 

podem ser analisadas por esta instância administrativa que não dispõe da 

competência para declarar se determinada lei é ou não constitucional e, com base 

nesse juízo, afastar sua aplicação. 

Não compete ao Conselho de Contribuintes analisar a proporcionalidade, 

legalidade ou constitucionalidade das leis tributárias vigentes em Niterói, mas 

apenas efetuar sua interpretação para aplicação ao caso concreto.  

Esse entendimento encontra-se positivado na Lei nº 3368/2018 que dispõe sobre 

o Processo Administrativo Tributário em Niteroi: 

Art. 67 No âmbito do processo administrativo tributário, será vedado aos órgãos de 

julgamento afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, convenção internacional, lei 

ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade. 

Nesse sentido, o Conselho Administrativo de Recursos Fiscais da Receita Federal 

editou a seguinte súmula: 

Súmula CARF nº 2: O CARF não é competente para se pronunciar sobre a 

inconstitucionalidade de lei tributária 

Pelos motivos acima expostos, opino pelo conhecimento do Recurso Voluntário 

e seu NÃO PROVIMENTO, mantendo a decisão de primeira instância. 
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Niterói, 02 de março de 23 

 

Anexado por: RAFAEL HENZE PIMENTEL     Matrícula: 2438620 Data: 02/03/2023 08:02

Assinado por: RAFAEL HENZE PIMENTEL - 2438620
Data: 02/03/2023 08:02
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EMENTA: Multa – Recurso voluntário – Obrigação 

acessória – Não atendimento ou atendimento parcial 

de intimações – Aplicação dos arts. 104 e 121, IV, 

“c”, “3”do CTM – Princípio da capacidade 

contributiva que não se aplica à quantificação de 

multas – Ausência de violação aos princípios da 

vedação ao confisco, proporcionalidade e 

razoabilidade – Recurso conhecido e desprovido. 

 

 

Sr. Presidente e demais membros deste Conselho, 

 

Trata-se de recurso voluntário interposto por HALTER N’ATIVA SERVIÇOS E 

COMÉRCIO LTDA (“HALTER’NATIVA”) em face da decisão de primeira instância que 

julgou improcedente a impugnação ao Auto de Infração nº 56930, lavrado pelo 

atendimento parcial da Intimação nº 10639 e pelo não atendimento das Intimações nº 

10686 e nº 10714. 

 

As intimações referidas determinavam que a HALTER’NATIVA: (i) apresentasse 

o livro-caixa ou, em substituição, o livro-razão e livro-diário ou os extratos bancários; (ii) 

apresentasse esclarecimentos quanto às divergências identificadas na DOCCD em 

comparação com os valores declarados no PGDAS-D. 

 

O sujeito passivo, porém, não cumpriu as intimações, deixando, pois, de entregar 

os livros contábeis ou os extratos bancários e de esclarecer a divergências encontradas 

entre DOCCD e PGDAS-D. Mais precisamente, se restringiu a responder que não possuía 

receitas de mercadorias vendidas e que desconhecia qualquer diferença de valores. 

 

Em primeira instância, o sujeito passivo sustentou que: (i) foram 

disponibilizados à época da fiscalização meios para que a Administração Tributária 
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pudesse apurar os créditos; (ii) a multa aplicada viola o princípio da capacidade 

contributiva. 

 

A decisão a quo, com base no parecer de fls. 17/19, julgou improcedente o 

pedido por não identificar quaisquer vícios formais ou materiais que justificassem a 

anulação do Auto de Infração nº 56930. Na oportunidade, a decisão de primeira instância 

assinalou que:  

 

1. O auto de infração decorreu do não atendimento ou 

atendimento parcial de intimações que determinavam a 

apresentação de documentos fiscais/contábeis obrigatórios; 

 

2. O sujeito passivo se restringiu a responder que não possuía 

receitas de mercadorias vendidas e que desconhecia qualquer 

diferença de valores; 

 

3. O valor da multa regulamentar aplicada representa algo 

próximo de 1,5% do valor nominal do imposto devido e não 

recolhido, o que afasta qualquer alegação de confisco ou violação 

à capacidade contributiva. 

 

Inconformado, o sujeito passivo interpôs recurso voluntário ao Conselho de 

Contribuintes pelos mesmos fundamentos da impugnação.  

 

A d. Representação Fazendária se manifesta pelo conhecimento e desprovimento 

do recurso voluntário. 

 

É o relatório. 

 

Presentes os pressupostos gerais de admissibilidade, razão pela qual conheço do 

recurso voluntário interposto. 
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No mérito, ele não merece provimento. 

 

De fato, comprovado nos autos o não atendimento ou o atendimento parcial das 

intimações lavradas pela Administração Tributária, impõe-se a aplicação de multa pelo 

descumprimento de obrigação acessória, forte no que dispõem os arts. 104 e 121, IV, “c”, 

“3”do CTM:  

 
Art. 104. É obrigação de todo contribuinte, representante ou preposto 

exibir os livros contábeis, fiscais e comerciais, os comprovantes da 

escrita e os documentos instituídos por Lei ou Regulamento e prestar 

informações e esclarecimentos sempre que os solicitem os servidores 

fiscais, no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data da intimação.  

 

Art. 121. O descumprimento das obrigações acessórias previstas na 

legislação do Imposto sujeita o contribuinte ou o responsável às 

seguintes multas: 

 

IV - relativamente à apresentação de informações econômico-fiscais de 

interesse da administração tributaria e às guias de pagamento do 

Imposto:  

 

c) não atendimento ou atendimento parcial à intimação, resistência ou 

recusa na exibição de livros e outros documentos fiscais: 

 

3 - multa de valor igual à Referência M10, pelo não atendimento da 

terceira intimação, bem como pelo não atendimento de cada intimação 

posterior.  

 

No caso presente, o sujeito passivo, malgrado ter sido intimado a apresentar o 

livro-caixa ou, em substituição, o livro-razão e livro-diário ou os extratos bancários, bem 

como esclarecimentos quanto às divergências identificadas na DOCCD em comparação 

com os valores declarados no PGDAS-D, quedou-se inerte. 
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Ao contrário, simplesmente alegou que não possuía receitas de mercadorias 

vendidas, que desconhecia qualquer diferença de valores e que a fiscalização detinha 

meios para apurar os tributos sem sua colaboração. 

 

Em relação ao argumento de que a multa aplicada viola o princípio da capacidade 

contributiva, rejeito-o de plano, na medida em que tal princípio fundamenta o pagamento 

de tributos, em nada se relacionando com as multas. 

 

Outrossim, também não vislumbro qualquer violação ao princípio da vedação ao 

confisco (art. 150, IV, CF), nem mesmo aos princípios da razoabilidade e 

proporcionalidade, visto que o valor da multa isolada é muito inferior ao valor do tributo 

devido, nos termos da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (AgRg no RE 

833.106/GO). 

 

Pelo exposto, voto pelo conhecimento e desprovimento recurso voluntário, 

mantendo-se in totum a decisão de primeira instância e o Auto de Infração nº 56930. 

 

Niterói, 17 de março de 2023. 

 

 

EDUARDO SOBRAL TAVARES 

CONSELHEIRO 

Anexado por: EDUARDO SOBRAL TAVARES     Matrícula: 2399683 Data: 17/03/2023 21:25

Assinado por: EDUARDO SOBRAL TAVARES - 2399683
Data: 17/03/2023 21:25
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030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CC - CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA
CONSELHO DE CONTRIBUINTES
PROCESSO Nº 030/027.712/2019 - Halter NAtiva Serviços e Comércio Ltda

CERTIFICO, em cumprimento ao artigo 38, VIII, do Regimento Interno deste Conselho, aprovado
pelo Decreto nº. 9735/05.

1.405ª SESSÃO HORA: - 11:15h DATA: 22/03/2023

PRESIDENTE: - Carlos Mauro Naylor

CONSELHEIROS PRESENTES
1.Luiz Alberto Soares
2.Francisco da Cunha Ferreira
3. Márcio Mateus de Macedo
4. Eduardo Sobral Tavares
5. Ermano Torres Santiago
6. Paulino Gonçalves Moreira Leite Filho
7. Roberto Pedreira Ferreira Curi
8. Luiz Claudio Oliveira Moreira

VOTOS VENCEDORES - Os dos Membros sob o nºs. (01, 02, 03, 04, 05, 06, 07, 08)

VOTOS VENCIDOS: - Dos Membros sob o nºs. (X)

DIVERGENTES: - Os dos Membros sob os nºs. (X)

ABSTENÇÃO: - Os dos Membros sob os nº.s (X)

VOTO DE DESEMPATE: - SIM ( )           NÃO (X)

RELATOR DO ACÓRDÃO: - Eduardo Sobral Tavares
CC, em 22 de março de 2023  
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ATA DA 1.405º SESSÃO ORDINÁRIA         DATA: 22/03/2023
D E C I S Õ E S  P R O F E R I D A S
Processo nº 030/027.712/2019 - Halter Nativa Serviços e Comércio Ltda

Recorrente: - Halter Nativa Serviços e Comércio Ltda

Recorrido: - Secretaria Municipal de Fazenda

Relator: Eduardo Sobral Tavares

DECISÃO: - Por   unanimidade de votos a decisão foi pelo conhecimento e desprovimento do recurso
voluntário, nos termos do voto do relator.

EMENTA APROVADA

ACÓRDÃO 3.104/2023: - "Multa – Recurso voluntário – Obrigação acessória – Não atendimento
ou atendimento parcial de intimações – Aplicação dos arts. 104 e 121, IV, “c”, “3” do CTM –
Princípio da capacidade contributiva que não se aplica à quantificação de multas – Ausência de
violação aos princípios da vedação ao confisco, proporcionalidade e razoabilidade – Recurso
conhecido e desprovido".

CC em 22 de março de 2023  

 

Documento assinado em 24/04/2023 16:06:56 por CARLOS MAURO NAYLOR - AUDITOR FISCAL
DA RECEITA MUNICIPAL / MAT: 2331403
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S E C R E T A R I A  M U N I C I P A L  D E  F A Z E N D A
C O N S E L H O  D E  C O N T R I B U I N T E
PROCESSO 030/027.712/2019- "HALTER NATIVA COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA"
RECURSO VOLUNTÁRIO

Senhora Secretária,

Por unanimidade de votos a decisão foi pelo conhecimento e desprovimento do recurso voluntário, nos
termos do voto do relator.

Face ao exposto, submetemo-lo à apreciação de Vossa Senhoria, nos termos do art. 86, inciso II da Lei nº
3368/2018.

CC em 22 de março de 2023  

 

Documento assinado em 24/04/2023 16:06:57 por CARLOS MAURO NAYLOR - AUDITOR FISCAL
DA RECEITA MUNICIPAL / MAT: 2331403
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À ASSIL

Senhora Subsecretária,

 

Face o disposto no art. 20, nº. XXX e art. 107 do Decreto nº 9.735/2005 (Regimento Interno do Conselho
de Contribuintes), solicito a publicação em Diário Oficial do Acórdão abaixo: 

ACÓRDÃO 3.104/2023: - "Multa – Recurso voluntário – Obrigação acessória – Não atendimento
ou atendimento parcial de intimações – Aplicação dos arts. 104 e 121, IV, “c”, “3” do CTM –
Princípio da capacidade contributiva que não se aplica à quantificação de multas – Ausência de
violação aos princípios da vedação ao confisco, proporcionalidade e razoabilidade – Recurso
conhecido e desprovido".

CC em 02/05/2023 

 

Documento assinado em 01/05/2023 18:12:13 por NILCEIA DE SOUZA DUARTE - OFICIAL
FAZENDÁRIO / MAT: 2265148
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NOME: HALTER N`ATIVA SERV. E COMÉRCIO LTDA/PROC. SORAIA BRAGA BRANDÃO 
ENDEREÇO: RUA DA CONCEIÇÃOO, 188 – SL 2403 – A-B-C 
CIDADE: NITERÓI BAIRRO: CENTRO CEP:24.020.087 

DATA: 02/05/2023                          PROC. 030/027712/2019 -CC 

 

                                                           

Senhor Contribuinte, 

                                    Comunicamos a Vossa Senhoria, decisão do Conselho de 

Contribuintes, referente ao proc. 030/027712/2019, o qual foi julgado no dia 

22/03/2023 e teve como decisão conhecimento e desprovimento do Recurso 

Voluntário. 

                                     Segue anexo cópias dos pareceres que fundamentaram 

a decisão para ciência. 

 

Atenciosamente, 

 

Elizabeth N. Braga 

228625 

Anexado por: ELIZABETH NEVES BRAGA     Matrícula: 2286250 Data: 03/05/2023 13:26

Assinado por: ELIZABETH NEVES BRAGA - 2286250
Data: 03/05/2023 13:26
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Anexado por: LEONARDO DOS SANTOS SALLES     Matrícula: 12462170 Data: 07/06/2023 11:54

Assinado por: LEONARDO DOS SANTOS SALLES - 12462170
Data: 07/06/2023 11:54
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